	
	DECRETO N.º 4.264
DE 30 DE JUNHO DE 2004.
	


	
	DISPÕE SOBRE OS VALORES-BASE DA IMPORTÂNCIA MENSAL A SER PAGA ÀS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR DO MUNICÍPIO DE SANTOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 1.379, DE 9 DE MARÇO DE 1995, ALTERADA PELA LEI N.º 1.470, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1996.


BETO MANSUR, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA:

Art. 1.º Os Termos de Convênio celebrados com as Entidades do Terceiro Setor do Município de Santos, devidamente autorizados pela Lei n.º 1.379, de 9 de março de 1995, com a alteração introduzida pela Lei n.º 1.470, de 26 de fevereiro de 1996, passam a ter como base de cálculo para definição da importância mensal a ser recebida, os respectivos valores constantes deste decreto.

Art. 2.º Para as Entidades do Terceiro Setor do Município de Santos que prestem atendimento a crianças e adolescentes nas modalidades de Creche, Educação Infantil e Oficina Pedagógica a crianças e adolescentes, os valores-base mensais serão os seguintes:

	Faixa  Etária
	Modalidade
	Condição de Atendimento
	Valores-Base por criança e adolescente em Reais

	0 a 3 anos e 11 meses

4 a 6 anos e 11 meses

4 a 6 anos e 11 meses

7 a 14 anos
	Creche

Pré Escola

Pré Escola 

Oficina Pedagógica
	Período Integral

Meio Período

Período Integral

Meio Período 
	140,00
80,00
130,00
70,00


Art. 3.º Para as Entidades do Terceiro Setor do Município de Santos que prestem atendimento de Educação Especial a alunos portadores de necessidades especiais, os valores-base mensais serão os seguintes:

	Classificação
	Proporção: Professor/n.º de Alunos
	Valor-Base por Pessoa Atendida em Reais

	I
	1 para 5
	390,00

	II
	1 para 7
	282,00

	III
	1 para 10
	202,00


Art. 4.º As Entidades do Terceiro Setor conveniadas deverão atuar em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação, disponibilizando condições de atendimento para acomodação da demanda nas respectivas modalidades de ensino.

Art. 5.º As Entidades do Terceiro Setor do Município de Santos conveniadas deverão empregar os recursos definidos nos artigos 2.º e 3.º prioritariamente na remuneração de profissionais técnico-especializados, devidamente habilitados, nos seguintes termos:

I – no mínimo 80% (oitenta por cento), para contratação e remuneração de profissionais devidamente habilitados;

II – 20% .(vinte por cento), poderá ser aplicado em gêneros alimentícios, para merenda e/ou materiais didático-pedagógicos não permanentes a serem consumidos, exclusivamente, no atendimento.
Art. 6.º Para as Entidades do Terceiro Setor do Município de Santos que prestem atendimento a alunos portadores de necessidades especiais, o valor-base mensal para transporte será de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) por veículo.

Parágrafo único. O serviço de transporte de que trata o  caput  é exclusivo para atendimento aos alunos matriculados nas Entidades do Terceiro Setor conveniadas, que prestem atendimento de Educação Especial.

Art. 7.º As despesas decorrentes deste decreto correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8.º Este decreto entra em vigor a partir de 1.º de julho de 2004.
Registre-se e publique-se.

Palácio José Bonifácio, em 30 de junho de 2004.

	
	BETO MANSUR

Prefeito Municipal


Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 30 de junho de 2004.

	
	ROBERTO M. DE LUCA DE O. RIBEIRO

Chefe do Departamento
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